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A empresa abaixo torna público que recebeu do IAT, a Licença Ambiental Simplifi cada 
- LAS nº. 8462, para o empreendimento a seguir especifi cado: EMPRESA: 
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR. ATIVIDADE: Implantação do 
SES Formosa do Oeste. ENDEREÇO: Rodovia PR 317 até Estrada secundária 
Minas Gerais. MUNICÍPIO: Formosa do Oeste. VALIDADE: 29/01/2029.

                  

                 
PORTARIA Nº 005/2024 
DATA: 31/01/2024 
 

 

 

O Prefeito Municipal de Santa Lucia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com a Lei Municipal nº 1128/2023, 
 

 
R E S O L V E 

 
      
Art. 1º - Autorizar o lançamento de uma diária, para o funcionário CÍCERO 

PEREIRA DOS SANTOS (Motorista), para buscar os pacientes A. e J., de alta 

hospitalar em Jandaia do Sul - PR. Saída no dia 29/01/2024 e retorno no dia 30/01/2024.  

 

➢ MARCA E MODELO: GOL 

➢ PLACA: BER 3G25 

 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, com efeito retroativo em 29 de janeiro 

de 2024, revogando-se as disposições em contrário. 

                                   
  

Santa Lucia, Estado do Paraná, em 31 de janeiro de 2024. 
 

 
                        

 
 
 
 

RENATO TONIDANDEL 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA 
ESTADO                     DO                        PARANÁ 

                 CNPJ 95.594.776/0001-93 
Avenida do Rosário, 228Fone 45-3288.1144 CEP 85795-000 Santa Lúcia – Pr. 

 
DECRETO nº 001/2024 

                                                   Data: 03/01/2024 
                                                          Concede Férias aos servidores e da outra providencias 

 

RENATO TONIDANDEL, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

SANTA LÚCIA - PR, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei; 
 

D E C R E T A 
Art. 1º Considerando o que concerne o disposto do artigo 84 da Lei Municipal nº 

314/2009 (Plano de Carreira dos Servidores), concede aos servidores municipais, abaixo 

relacionados, férias normais com gozo de 30 dias consecutivos, compreendidas entre 03 de janeiro 

de 2024 a 01 de fevereiro de 2024, conforme segue: 

 
LUCINEIA BARBOSA Agente Comunitário de Saúde e 

Combate a Endemias 

Secretaria De Saúde 

ELISABETE ZAGO Psicólogo Secretaria De Saúde 

JOCELIA MACHADO MARION  Técnico de Higiene Dentaria Secretaria De Saúde 

ANA ANDREIA DE OLIVEIRA Técnico de Enfermagem  Secretaria De Saúde 

ADRIANE CAROLINE KLEIN Agente Administrativo Secretaria De Finanças 

VALDOIR RODRIGUES DOS SANTOS Contador Secretaria De Finanças 

DILSON ANTONIO LOPES PEREIRA Secretario Secretaria De Obras e Serviços Urbanos 

MARGARIDA MATTOS PEDROTTI Secretario Secretaria De Educação 

NAIR ELIZABETE ALVES PAIÃO Diretor de Departamento  Secretaria De Educação 

RENATA MARIA JUSTI DIAS Auxiliar de Serviços Gerais Secretaria De Assistência Social 

                       Art. 2º.   Este decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em 
contrário. 

 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, 03 de janeiro de 

2024.                                                                 
 
 
 
 

RENATO TONIDANDEL 
Prefeito Municipal           MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA 

                                 ESTADO       DO       PARANÁ 
                 CNPJ 95.594.776/0001-93 

                    Avenida do Rosário, 228  Fone 45-3288.1144 CEP 85795-000 Santa Lúcia – PR 
 
 

LEI Nº 1175/2024 
 
SÚMULA: Ratifica os atos do Poder Executivo Municipal como 
associado da Associação dos Municípios do Paraná – AMP e dá 
outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LÚCIA, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO 
MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei. 
 Art. 1º Fica ratificada a manutenção do Município de Santa Lúcia-PR como ente associado e 
integrante da AMP – Associação dos Municípios do Paraná, desde a criação da entidade até a 
presente data.  
Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contribuir mensalmente com a Associação 
dos Municípios do Paraná – AMP, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com 
CNPJ sob nº. 76.694.132/0001/22, entidade estadual oficial de representação dos Municípios do 
Estado do Paraná. 
Parágrafo Primeiro: A contribuição visa assegurar a representação institucional do Município de 
Santa Lúcia-PR nas esferas administrativas do Estado do Paraná e da União, junto ao Governo 
Federal e os diversos Ministérios, Congresso Nacional e demais órgãos públicos de todas as 
esferas, na defesa e promoção dos direitos de seus associados, bem como, no aprimoramento da 
Gestão Pública Municipal.  
Parágrafo Segundo: A contribuição a que se refere o presente artigo está prevista no Estatuto 
Social da Associação dos Municípios do Paraná, aprovado em Assembléia Geral na forma 
estatutária vigente. 
Art. 3º A contribuição a que se refere o artigo anterior será na importância de R$ 1.116,00 (um 
mil, cento e dezesseis reais), mensais, a partir de 01/01/2024, sendo atualizado anualmente por 
Assembléia Geral, nos moldes estatutários.  
Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, e se necessário, devidamente suplementadas.  
Art. 5º Tanto o Poder Executivo Municipal, quanto o Legislativo, poderão exigir prestação de 
contas da entidade Associação dos Municípios do Paraná, para fins de repasse de informações 
aos órgãos competentes.  
Art. 6º Ficam ratificados os atos de vinculação, delegação e contribuição realizados pelo 
Executivo Municipal junto a AMP até a data da publicação da presente Lei. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário. 
 

Santa Lúcia, Estado do Paraná 30 de janeiro de 2024 

 

 

RENATO TONIDANDEL 
Prefeito Municipal 

 

Município de Missal 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE PEQUENO VALOR Nº 008/2024 
Autorização com fundamento no Art. 95, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, e sua alteração pela Decreto nº 

11.871/2023, em favor da empresa JACKSON COMÉRCIO E CONSERTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 
05.971.124/0001-38, a mesma objetiva a contratação de empresa especializada para conserto do hidrante do Centro de Even-
tos Municipal. Conforme Solicitação justificando o referido, orçamento e despachos em anexo. Perfazendo o valor máximo a ser 
gasto de R$ 3.270,00 (três mil, duzentos e setenta reais). 

Missal/PR, 30 de Janeiro de 2024. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - LICITAÇÃO Nº 164/2023 – MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, PARA SEREM UTILIZADOS NAS ESCOLAS E NOS CENTROS DE EDUCA-
ÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 
EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 109, § 1 DA LEI nº 8.666/93, TORNA-SE PÚBLICO O RESULTADO DA LICITAÇÃO 
EM EPÍGRAFE: 

FORNECEDOR ITEM VALOR TOTAL 

A & H SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA – ME,  
CNPJ Nº 10.607.722/0001-62 

001,002,008,009,013,015,016,017,019,020,021,
022,025,027,028,032,033,034,035,036,037,038,

046,050,051,052,053 
R$ 14.300,53 

DAGEAL – COMÉRCIO DE MATERIAL DE ESCRITÓ-
RIO LTDA - EPP, 

CNPJ Nº 07.245.458/0001-50 
007,018,029,030,043,044 R$ 4.689,35 

JEAN CARLOS DE MATTOS - ME, 
CNPJ Nº 27.084.275/0001-07 047 R$ 18.177,00 

LPS DISTRIBUIDORA LTDA - EPP, 
CNPJ Nº 48.339.918/0001-96 014,023,041 R$ 1.488,00 

PARANÁ LICITAÇÕES E COMÉRCIO LTDA. - ME, 
CNPJ Nº 53.494.246/0001-23 

004,006,010,011,012,031,039,040,048,049,054,
055 R$ 7.479,49 

TCM OFFICE LTDA – ME, 
CNPJ Nº 19.454.034/0001-84 003,005,024,026,042,045 R$ 5.377,54 

HOMOLOGO A PRESENTE LICITAÇÃO.                                                                 
  MISSAL - PR, 31 DE JANEIRO DE 2024. 

ADILTO LUIS FERRARI - PREFEITO MUNICIPAL 
 

RESULTADO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 015/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2023 
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE REPAROS, PEQUENAS REFORMAS E MA-

NUTENÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MISSAL 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSAL informa o resultado do Edital de Chamamento Público nº 004/2023, CREDENCI-
AMENTO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPAROS, PEQUENAS REFOR-
MAS E MANUTENÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MISSAL, COM SERVIÇOS DE PINTURA (PIN-
TOR), ALVENARIA (PEDREIRO), CARPINTARIA (CARPINTEIRO), MANUTENÇÃO DE INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 
E SANITÁRIAS (ENCANADOR), APLICAÇÃO DE REVESTIMENTOS (AZULEJISTA) E ASSENTAMENTO DE PA-
VER/PAVIMENTO (CALCETEIRO), segundo critérios, termos e condições estabelecidos neste edital e nos seus anexos, sen-
do credenciada as seguintes empresas de acordo com o item 7, subitem 7.1, Letra a) a) Todos os credenciados contratados 
formarão uma lista por ordem cronológica dos protocolos de documentos, em conformidade com o edital de chamamento, com 
vistas ao credenciamento; Conforme tabela abaixo; 

EMPRESA HABILITADA CLASSIFICADA ITEM 

IRENO ROQUE DE MELO 91427908915 – MEI 
 CNPJ Nº 48.449.261/0001-10 SIM SIM 6ª 001 

IRENO ROQUE DE MELO 91427908915 – MEI 
 CNPJ Nº 48.449.261/0001-10 SIM SIM 5ª 002 

IRENO ROQUE DE MELO 91427908915 – MEI 
 CNPJ Nº 48.449.261/0001-10 SIM SIM 3ª 003 

IRENO ROQUE DE MELO 91427908915 – MEI 
 CNPJ Nº 48.449.261/0001-10 SIM SIM 3ª 004 

IRENO ROQUE DE MELO 91427908915 – MEI 
 CNPJ Nº 48.449.261/0001-10 SIM SIM 6ª 005 

IRENO ROQUE DE MELO 91427908915 – MEI 
 CNPJ Nº 48.449.261/0001-10 SIM SIM 6ª 006 

Missal - PR, 31 Janeiro de 2024. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 

Avenida do Rosário, nº 228         Fone 45-3288-1144        CEP 85795-000      e-mail compras@santalucia.pr.gov.br

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 303/2023

Ref. Licitação Pregão Nº46/2023

Aquisição de artefatos de concreto (manilhas, paver, poste, meio fio), em atendimento as necessidades
da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  RENATA FERNANDES DOS SANTOS 05213627927 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa o acréscimo do referido contrato em mais R$ 3.500,00 (Três

Mil e Quinhentos Reais), tendo em vista o redimensionamento do objeto, conforme cláusula

oitava do contrato em epígrafe e termos do Art. 65, § 1º da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e

Lei n.º 8.883/94 de 08/06/94, permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato

original..

Prazo de Execução: 16/10/2024.

Prazo de Vigência: 16/10/2024.

Data da Assinatura: 31/01/2024.

RENATO TONIDANDEL
Prefeito Municipal

 

 

 
 
 

  

MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE 
Estado do Paraná 

 
 

 
EXTRATO DE CONTRATO 
Nº DO CONTRATO: 05/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2024 
CONTRATADO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ENSINO DO PARANÁ - CIEDEPAR 
VALOR TOTAL: R$ 22.389,36 (VINTE E DOIS MIL E TREZENTOS E OITENTA E NOVE REAIS E TRINTA 
E SEIS CENTAVOS), DIVIDIDOS EM 12 (DOZE) PARCELAS IGUAIS DE R$ 1.865,78 (MIL E 
OITOCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS). 
VIGÊNCIA CONTRATUAL: 01/01/2024 A 31/12/2024. 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. ENTRE RIOS DO OESTE - PR, EM 30 DE JANEIRO DE 2024. 
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 52/2023 - PROCESSO Nº 219/2023 
O Município de Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, torna a público que: 
Fica homologado o procedimento licitatório em epígrafe e a adjudicação dos objetos as empresas 
abaixo relacionadas, para a plena consolidação do previsto neste Certame e depois de cumpridas 
as formalidades legais. 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 13.397,57 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. Entre Rios do Oeste-PR, em 31 de janeiro de 2024. 
 
 

ARI ALOISIO MALDANER 
PREFEITO  

*Documentos na integra disponíveis no diário oficial eletrônico no sítio:  
www.entreriosdooeste.pr.gov.br 

. 
 
 

O portfólio de produtos da Cele-
par conta com soluções voltadas ao 
campo, para o produtor rural e as ins-
tituições vinculadas ao setor. Esses 
sistemas auxiliam os órgãos de fis-
calização a ter acesso a informações 
sobre animais e produtos vegetais 
presentes no Estado ou que passam 
por ele. As soluções também contri-
buem no monitoramento da venda e 
do uso de agrotóxicos, além de per-
mitir que o produtor acesse de for-
ma simples e rápida serviços como 
a comprovação de seu rebanho ou a 
emissão da Guia de Trânsito Animal 
(necessária para transportá-los).

Essas soluções serão apresen-
tadas pela Celepar durante o Show 
Rural Coopavel 2024, que acontece 
entre os dias 5 e 9 de fevereiro em 
Cascavel. “Fornecemos ferramen-
tas que fortalecem a agricultura fa-
miliar e a gestão eficiente do trânsito 
agropecuário. Estamos comprome-
tidos em continuar sendo a força 
propulsora da transformação tecno-
lógica no campo, contribuindo para 
o crescimento e a excelência do se-
tor agropecuário paranaense”, dis-
se o diretor-presidente da Celepar, 
Gustavo Garbosa.

COMPRA DIRETA – O progra-
ma Compra Direta Paraná foi cria-
do para possibilitar que o Estado 
adquira alimentos de cooperati-
vas ou associações da agricultura 
familiar. Esses alimentos são des-
tinados diretamente à rede de as-
sistência social do Estado, como 
restaurantes populares, cozinhas 
comunitárias, bancos de alimentos 
e hospitais filantrópicos.

O programa conta com um siste-
ma desenvolvido pela Celepar que 
possibilita a realização de uma úni-
ca chamada pública para aquisi-
ção dos itens alimentícios e para o 
atendimento às entidades benefici-
árias — tudo em um único processo. 
A plataforma também registra to-
das as etapas do processo, desde o 
cadastro dos agricultores e a apre-
sentação das propostas de forneci-
mento até a classificação das orga-
nizações, a habilitação e o controle 
da execução de cada contrato.

Em 2024, o programa Compra 
Direta vai contemplar 179 pequenas 
cooperativas e associações da agri-
cultura familiar com vistas à entre-
ga de produtos alimentícios no iní-
cio deste ano. O investimento será de 
quase R$ 60 milhões.

SISTEMA DE DEFESA SANI-
TÁRIA ANIMAL – Em atividade há 
mais de 20 anos, o Sistema de De-
fesa Sanitária Animal tem como um 
de seus principais serviços a gera-
ção da Guia de Trânsito Animal, do-
cumento obrigatório para que o 
produtor rural possa transportar 

� O portfólio de produtos da Celepar conta com soluções voltadas ao campo, para 
o produtor rural e as instituições vinculadas ao setor

Celepar leva ao Show Rural
2024 soluções para o produtor
rural e o agronegócio

GILSON ABREU/ARQUIVO AEN

animais. Mensalmente, são emiti-
das cerca de 140 mil guias.

Com esses documentos, os fis-
cais da Agência de Defesa Agrope-
cuária do Paraná (Adapar) podem 
acompanhar a movimentação de 
rebanhos. Por meio desse siste-
ma, a Adapar também pode aces-
sar informações como quais es-
pécies um produtor explora, o 
saldo de animais e as certifica-
ções e habilitações necessárias 
em cada propriedade.

SISTRAN – O Sistema de Trân-
sito Agropecuário, também cria-
do pela Celepar, ajuda a manter 
os registros de todo trânsito ani-
mal, de produto vegetal e de pro-
dutos de origem animal no Paraná. 
Atualmente, há cerca de 5,5 mil re-
gistros mensais de movimentação 
de animais e produtos vegetais que 
entram ou saem do Paraná.

Além disso, a ferramenta permite 
o controle dos corredores sanitários 
para o trânsito de animais de outros 
estados, que são importantes para a 
manutenção da área livre de febre af-
tosa no Paraná. O Estado recebeu em 

2020 o reconhecimento nacional de 
livre de febre aftosa sem vacinação e, 
em maio de 2021, o reconhecimento 
internacional pela Organização Mun-
dial da Saúde Animal.

SISTEMA DO PRODUTOR – O 
Sistema do Produtor é uma ferra-
menta útil para quem possui animais 
de produção. Os criadores podem 
acessar o sistema para fazer a atuali-
zação cadastral do seu rebanho, exi-
gida pela Adapar. Os produtores tam-
bém podem usar a plataforma para 
comprovar seu rebanho durante as 
campanhas de comprovação.

PARANÁ AGRO – A Celepar de-
senvolveu o aplicativo Paraná Agro 
para facilitar o dia a dia dos produ-
tores. Com a plataforma, eles têm 
acesso a dados e serviços da Secre-
taria de Estado da Agricultura e do 
Abastecimento. Estão disponíveis, 
por exemplo, atualizações diárias de 
preços de produtos em diversas regi-
ões do Estado, preços de terras nos 
municípios, números da produção 
paranaense e o Valor Bruto de Pro-
dução. O Paraná Agro ainda pode ser 
usado para fazer a atualização ca-

dastral de rebanhos.

SISTEMA DE DEFESA SANITÁ-
RIA VEGETAL – O sistema pode ser 
usado por produtores rurais para a 
emissão da Permissão de Trânsi-
to Vegetal — são cerca de 3 mil emi-
tidas mensalmente. A ferramenta 
também centraliza informações de 
todo o estoque de produtos de ori-
gem vegetal certificados no Paraná. 
Hoje, há 540 tipos de produtos con-
trolados pelo sistema.

SIAGRO – O sistema de monito-
ramento do comércio e uso de agro-
tóxicos é responsável pelo monito-
ramento do comércio e do uso de 
agrotóxicos no Paraná. Ele armazena 
informações de todos os receituários 
e vendas de agrotóxicos, fertilizantes 
e adjuvantes no estado. Cerca de 80 
mil vendas são cadastradas mensal-
mente. O sistema ainda provê servi-
ços ao CREA, o Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Para-
ná, para monitoramento de profissio-
nais do setor.

Da AEN
CURITIBA

Comunidades rurais são contempladas 
com pontos de coleta seletiva

Quando o assunto é a promo-
ção da qualidade de vida da popula-
ção, por meio de ações ambiental-
mente corretas, Santa Terezinha de 
Itaipu é destaque em toda a região. 
Recentemente, o Município em par-
ceria com a Itaipu Binacional, iniciou 
a construção de 10 pontos de entre-
ga voluntária de materiais reciclá-
veis nas comunidades rurais. 

Dos 10 pontos de coleta, 5 já fo-
ram concluídos beneficiando as co-

munidades rurais Rio Bonito, Barro 
Branco, Canavial, Vila Bendo e São 
Pedro. O investimento de aproxima-
damente R$ 200 mil, vai contemplar 
ainda, as comunidades Vila Vitorassi, 
Aparecidinha, São José, Três Fazen-
das e Costa Oeste. 

“Essas são ações sustentáveis 

que projetam Santa Terezinha de 
Itaipu para o futuro e demonstram o 
comprometimento da gestão pública 
com os itaipuenses”, destacou o se-
cretário de Agropecuária e Meio Am-
biente, Paulo Ruppenthal.

SANTA TEREZINHA DE ITAIPU
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MUNICÍPIO DE PALOTINA

 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2024 CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇOES DA SOCIEDADE CIVIL 
OSC, CARACTERIZADAS COMO ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS ANIMAIS, 
RECONHECIDAS COM TITULO DE UTILIDADE PUBLICA, PARA PARTICIPAREM DE PROCEDIMENTO DESTINADO 
AO RECEBIMENTO DE DOAÇÃO DE RAÇÃO ANIMAL, CONFORME DETALHES, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
REGRAMENTO DISPOSTO NESTE EDITAL. 1. DO PROCESSO 1.1.  O Município de  Palotina, inscrito no CNPJ sob o n. 
76.208.487/0001-64, com sede na Rua Aldir Pedron,  nº. 898, Centro, CEP 85.950-000, na cidade de Palotina, Estado do Paraná, 
através da Secretaria Municipal do Agronegócio e Meio Ambiente, torna público, para o conhecimento dos interessados, que está 
instaurando processo de Chamamento Público para CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL OSC, 
CARACTERIZADAS COMO ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS ANIMAIS, 
RECONHECIDAS COM TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA PARTICIPAREM DE PROCEDIMENTO DESTINADO 
AO RECEBIMENTO DE DOAÇÃO DE RAÇÃO ANIMAL, CONFORME DETALHES, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
REGRAMENTO DISPOSTO NESTE EDITAL. 2. EMBASAMENTO LEGAL 2.1.  CONSIDERANDO que o artigo 225, §1º,  
inciso VII, da Constituição Federal estabelece o dever do Estado em proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade; 2.2. 
CONSIDERANDO que a responsabilidade do Poder Público se insere no dever de garantia dos direitos fundamentais sociais do 
meio ambiente equilibrado - aqui incluída a proteção dos animais contra práticas que os submetam a más condições de sobrevivência 
e da saúde pública - uma vez que a proliferação de animais abandonados acarreta o aumento de risco de zoonoses, sendo esta uma 
competência comum de todos os entes federativos; 2.3. CONSIDERANDO que a proteção de animais domésticos abandonados, 
além de interesse público, constitui dever atribuído ao Poder Público; 2.4. CONSIDERANDO a Lei Estadual n.º 17.422/12, que 
dispõe sobre o controle ético da população de cães e gatos no Estado do Paraná, cujo texto legal prevê expressamente a 
responsabilidade do Município quanto as ações diretas e indiretas de recolhimento e guarda de animais abandonados e 
disponibilização para adoção, viabilizando ações diretas e indiretas de recolhimento, guarda e controle populacional de cães e gatos, 
quanto fomentar ações desenvolvidas pela iniciativa privada sem fins lucrativos, através da doação de bens essenciais e outros 
recursos necessários; 2.5. CONSIDERANDO que o "Acordo n.º 85/19 Tribunal Pleno" do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
estabeleceu que é licita a doação de ração pelo Poder Público para entidades contempladas com título de utilidade pública com 
objetivo de proteção e defesa dos animais; 2.6. CONSIDERANDO que este interesse público é  que tange à doação de ração pelo 
Poder Público a entidades contempladas com titulo de utilidade publica para a proteção e defesa dos animais, uma vez que 
legalmente caracterizado como dever  público; 2.7. CONSIDERANDO que os bens a serem doados caracterizam-se como bem 
consumível de fato, nos termos do art. 86 do Código Civil, e que fim e uso específico está atrelado ao interesse social de provisão de 
alimentos essenciais à tutela de animais abandonados e carentes; 2.8. CONSIDERANDO os princípios que decorrem do postulado 
do interesse público, como a impessoalidade, a isonomia, a transparência e a publicidade; 2.9. CONSIDERANDO a existência de 
interesse público devidamente justificado para a doação de ração animal, nos termos das justificativas acima expostas, amparada pela 
oportunidade e conveniência socioeconômica, voltada para fins e uso de interesse social;  A Secretaria Municipal do Agronegócio e 
Meio Ambiente, para garantir a estrita observância aos princípios que decorrem do postulado do interesse público, especialmente, os 
princípios da impessoalidade e da isonomia, justifica e motiva a publicação do presente chamamento público, que estará aberto ao 
credenciamento de toda e qualquer OSC interessada, que atenda aos requisitos legais e demais regras estabelecidas neste edital, tendo 
por finalidade prestar apoio aos serviços de abrigo de animais domésticos de rua, abandonados e vítimas de maus-tratos, resgatados 
por entidades de proteção animal. 3. DO ACESSO 3.1. O acesso ao credenciamento é livre para todas as Organizações da Sociedade 
Civil - OSC, caracterizadas como entidades sem fins lucrativos de proteção e defesa dos animais, reconhecidas com o título de 
utilidade pública municipal e que, comprovadamente, prestem relevantes serviços à sociedade com atuação na defesa e proteção dos 
animais. 4. DA INSCRIÇÃO 4.1. A OSC interessada deverá se inscrever apresentando os documentos abaixo elencados, em via 
original ou por qualquer processo de cópia, através do protocolo eletrônico municipal, que deverá ser encaminhado a Secretaria 
Municipal do Agronegócio e Meio Ambiente. 4.2. Contendo: 4.2.-1. Oficio da OSC, assinado pelo responsável legal da entidade, 
solicitando credenciamento no presente Chamamento Público. 4.2.-2. Estatuto social da OSC. 4.2.-3. Lei que reconheceu e concedeu 
o título de utilidade pública municipal. 4.2.-4. Relatório de atividades desenvolvidas na defesa e proteção dos animais. 4.2.-5. Plano 
de Trabalho conforme Anexo I. 5. DO PROCEDIMENTO DE ALIENAÇÃO DE BEM MÓVEL 5.1. As OSC's credenciadas por 
meio deste Chamamento Público estarão aptas ao processo de doação de ração devendo agendar a retirada dos bens, os quais serão 
entregues mediante termo de doação; 5.2. O Termo de doação será elaborado pela Secretaria Municipal do Agronegócio e Meio 
Ambiente  mensalmente e a retirada dos bens será autorizada após assinatura do termo pelo representante legal da OSC; 5.3. O termo 
de doação com as respectivas quantidades será elaborado pela secretaria após visitas mensais realizadas pelos veterinários lotados na 
secretaria, as OSC’s  credenciadas, os mesmos  farão a vistoria no local e a contagem dos animais, calculado a necessidade de ração  
através do peso e  quantidade de animais. 6. DA VIGÊNCIA DO CHAMAMENTO PÚBLICO 6.1. A vigência do presente 
chamamento público será de 12 (doze) meses, contados da publicação do Edital, permanecendo neste período, aberto ao 
credenciamento de OSC's interessadas e que atendam ao disposto neste Edital. 7. DA FISCALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO 7.1. 
Serão responsáveis pela fiscalização da execução e pela distribuição os veterinários lotados na secretaria Municipal do Agronegócio 
e Meio Ambiente. 8. DO VALOR  E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 8.1. Os valores de bens a serem doados no decorrer da 
vigência deste chamamento não deverão ultrapassar R$60.000,00 (sessenta  mil reais), sendo que o valor mensal distribuído a cada 
OSC, dependerá do relatório de visitas  realizado mensalmente pelos veterinários lotados na Secretaria Municipal do Agronegócio e 
Meio Ambiente. 9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 9.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 
decorrentes da interpretação do Edital, deverão ser solicitadas junto a Secretaria Municipal do Agronegócio e Meio Ambiente, pelo 
e-mail: [seagroadm@palotina.pr.gov.br] ou pelo telefone (44) 3649-1215.  9.2. A participação no presente processo de 
credenciamento implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele 
fazem parte, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor. 9.3. O presente processo de chamamento 
público poderá ser revogado por razões de interesse público, decorrentes de fatos supervenientes, devidamente comprovados, 
pertinentes e suficientes para justificar sua revogação. 10. DO FORO 10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Palotina, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas da execução deste instrumento. Palotina, 25 de janeiro de 2024. Juarez Pastore Secretario Municipal do 
Agronegócio e Meio Ambiente  O DOCUMENTO E SEUS ANEXOS NA ÍNTEGRA SE ENCONTRAM DISPONÍVEIS NO 
PORTAL DA TRANSPARENCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024  CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇOES DA SOCIEDADE 
CIVIL - OSC, CARACTERIZADAS COMO ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS ANIMAIS, 
RECONHECIDAS COM TITULO DE UTILIDADE PUBLICA, PARA PARTICIPAREM DE PROCEDIMENTO DESTINADO AO 
RECEBIMENTO DE DOAÇÃO DE RAÇÃO ANIMAL, CONFORME DETALHES, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
REGRAMENTO DISPOSTO NESTE EDITALO Município de Palotina, Estado do Paraná,  através da Secretaria Municipal do Agronegócio e 
Meio Ambiente , com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal e de conformidade com os termos da Lei, e demais legislações 
aplicáveis, torna público aos interessados que estará recebendo pelo período de 12(doze) meses, iniciando no dia 10 de fevereiro de 2024 e 
encerrado no dia 09 de fevereiro  de 2025, no horário de expediente, das 08:00(oito) horas às 11:00(onze horas) e das 13:30(treze horas e trinta 
minutos) às 17:00(dezessete horas), no endereço Avenida Independência 1910 , Bairro Pioneiro  – Secretaria do Agronegócio e Meio Ambiente, 
para receber as  propostas de interessados para celebrar credenciamento, conforme Edital, que estão  à disposição dos interessados junto a 
secretaria supra mencionada , ou via email seagroadm@palotina.pr.gov.br. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas pelos interessados, 
em dias úteis, no horário de expediente, junto a secretaria, ainda pelo telefone (44) 3649-1215.Palotina, 31 de janeiro de 2024.Juarez Pastore 
Secretario Municipal do Agronegócio e Meio Ambiente   

MUNICÍPIO DE PALOTINA

 

Página 1 de 1 

 

PORTARIA N. 49/2024 Designa servidores responsáveis pela gestão orçamentária e financeira dos contratos administrativos, para aquisição 
de materiais/bens e execução de serviços/obras, e dá outras providências. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PALOTINA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o inciso VI do artigo 88 da Lei Orgânica Municipal; R E S O L V E  Art. 1º 
Designar, em cada unidade orçamentária da administração municipal, os servidores abaixo nominados sob a presidência  do primeiro, 
designado como Gestor, para fazer a gestão e o controle orçamentário-financeiro, bem como, a fiscalização e o acompanhamento dos 
contratos administrativos do Poder Executivo do Município de Palotina, em sua respectiva unidade orçamentária: I)   Representante do 
Governo Municipal (Gabinete do Poder Executivo) 

 Gestor:    Luiz Ernesto de Giacometti – CPF 369.293.959-00 
 Fiscal Titular:   Gabriela Paludo Ortolan – CPF 073.611.989-29 
 Fiscal Suplente:  Leonor Idio Kirsten – CPF 296.231.119-91 
II)  Representante da Secretaria Municipal de Administração 
 Gestor:    Lucas Pedron – CPF 051.046.039-97 
 Fiscal Titular:   Sheila Maria Casarotto, CPF 079.276.119-76 
 Fiscal Suplente:  Michele Cristina Engel – CPF 037.529.969-60  
III) Representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Gestão Ambiental 
 Gestor:    Juarez Pastore – CPF 467.529.519-34 
 Fiscal Titular: Eliza Signor de Andrade – CPF 835.769.089-00 
 Fiscal Suplente:  Augusto Moesch – CPF 052.220.219-55 
IV)  Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social 
 Representante do Fundo Municipal de Assistência Social 
 Representante do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
 Representante do Fundo Municipal do Idoso 
 Gestor:    Miriam Elena Souto de Giacometti – CPF 428.021.800-53 
 Fiscal Titular:   Altamir Adair Mücke – CPF 566.398.649-91 
 Fiscal Suplente:  Diogo Vequiato Canhete – CPF 103.796.549-38 
V)  Representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
 Gestor:    Elceni Nava Bomfim – CPF 825.155.909-00 
 Fiscal Titular:   Franciele Fátima Guissardi Kuki – CPF 032.952.009-12 
 Fiscal Suplente:  Suelene Simoni Araujo Mattia– CPF 681.060.689-00 
VI)  Representante da Secretaria Municipal de Esportes 
 Gestor:    Nilton Cezar Fermino – CPF 666.046.649-53 
 Fiscal Titular:   Silvanir Vicente Rossetto– CPF 566.400.059-72 
 Fiscal Suplente:  Alcione Dotto – CPF 031.329.829-70 
VII) Representante da Secretaria Municipal de Finanças 
 Gestor:    Felipe Zago – CPF 035.619.669-00 
 Fiscal Titular:   Mauri Habowski – CPF 761.672.839-15 
 Fiscal Suplente:  Cauise Rayane De Mello– CPF 088.356.039-94 
VIII) Representante da Secretaria Municipal Indústria, Comércio e Turismo 
 Gestor:    Marcelo Rodrigo Specia– CPF 046.780.929-19 
 Fiscal Titular:   Marineide de Souza Lisboa – CPF - 018.228.809-98 
 Fiscal Suplente:  Talita Veloso Baches Sousa – CPF 032.827.441-02 
IX)   Representante da Secretaria Municipal de Planejamento 
 Gestor:    Mauricio Cordeiro de Souza – CPF 065.188.359-82 
 Fiscal Titular:   Ricardo Luís Fiabani – CPF 026.585.629-93 
 Fiscal Suplente:  Paulo Roberto Delai Locatelli – CPF 071.472.179-42 
X)     Representante da Secretaria Municipal de Transportes e Obras Públicas 
 Gestor:    Donizete Obara – CPF 724.209.109-82 
 Fiscal Titular:   Eduardo Marcelo Gris – CPF 035.868.489-78 
 Fiscal Suplente:  Vanessa Dionara Scher – CPF 059.068.339-00 
XI)  Representante do Fundo Municipal de Saúde 
 Gestor: Jessica Kehrig Fernandes – CPF: 048.644.349-30 
 Local: Secretaria Municipal de Saúde e Unidades Básicas de Saúde 
 Fiscal Titular:  Ezequias Pereira da Palma – CPF 044.477.599-42 
 Fiscal Suplente: Nissandra Karsten – CPF 006.340.899-60 
 Local: Hospital Municipal Quinto Abrão Delazeri 
 Fiscal Titular: Maria de Fatima Schneider de Bona - CPF: 911.369.039-68 
 Fiscal Suplente: Rosane Jacobi Krisanski - CPF: 061.660.179-44 
XII)   Representante do FAPEN - Fundo Aposentadoria e Pensão dos Servidores de Palotina 
 Será indicado por ato próprio do Presidente do Conselho de Administração. 

Art. 2º Para realizar o aceite de recebimento de materiais, produtos, bens, serviços e obras, e atestar a correta execução do objeto do contrato 
e de suas cláusulas, além da gestão orçamentário-financeira estabelecida no artigo anterior, em cada processo licitatório, deverá ser 
designado como Fiscal de Contrato, um servidor titular e um servidor suplente, de cada unidade orçamentária da administração municipal 
participante do processo licitatório, com atribuições de acompanhamento e fiscalização contratual, devendo constar os respectivos nomes nos 
contratos administrativos firmados. Parágrafo Único. Quando o contrato tiver por objeto a execução de obras e serviços de engenharia, 
somente poderão ser designados, como fiscais de execução de obra, servidores efetivos detentores dos cargos de engenheiro civil ou 
arquiteto, com a respectiva emissão do ART ou RRT. Art. 3º Os documentos fiscais comprobatórios de despesas deverão conter o “TERMO 
DE RECEBIMENTO” dos materiais, produtos, bens, serviços e obras, com o ateste de recebimento rubricado pelo fiscal de contrato indicado 
no respectivo processo licitatório, além das rubricas dos representantes de cada unidade orçamentária nomeados por esta portaria, validando 
a correta execução do objeto contratual. Art. 4º Os fiscais indicados nesta portaria e designados na forma do art. 1º, deverão fazer o controle 
dos recursos orçamentário-financeiros, da vigência dos contratos, bem como, fiscalizar o cumprimento dos encargos trabalhistas e 
previdenciários dos contratos de serviços e obras de sua unidade orçamentária. Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria n.o 340 de 10 de Outubro de 2023.  Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli”, 
Em 31 de Janeiro de 2024. Luiz Ernesto de Giacometti Prefeito Municipal Registre e Publique-se Lucas Pedron Secretário Mun. de 
Administração 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

  
 

PORTARIA Nº 47/2024 O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
requerimento de exoneração de cargo protocolado sob n°.686/2024; RESOLVE: Art. 1º - Rescindir, a pedido, a partir de 27 de fevereiro de 
2024, o contrato de trabalho  na modalidade Emprego Público da servidora relacionada abaixo: 

Mat. Nome Cargo CPF 
3864 DAGNA KAREN DE OLIVEIRA CORREA MEDICO  066.xxx.xxx-51 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL LUIZ ANGELO DE CARLI, EM 31 DE JANEIRO 
DE 2024 LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI Prefeito Municipal Registre-se e Publique-se LUCAS PEDRON Secretário Municipal 
de Administração  
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EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA 
CONTRATO Nº. 039/2024 – INEXIGIBILIDADE Nº 007/2024.CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ: 
76.208.487/0001-64.CONTRATADO: ROSS MEDICAL LTDA - CNPJ: 08.747.635/0001-69.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA DE DOMÍNIO EXCLUSIVO DE FORNECIMENTO DE BOLSA COLETORA SISTEMA QIN 
POT, PARA USO JUNTO AO HOSPITAL MUNICIPAL PREFEITO QUINTO ABRÃO DELAZARI, PARA ATENDER A 
DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTA MUNICIPALIDADE.VALOR: R$ 44.400,00 (QUARENTA E 
QUATRO MIL E QUATROCENTOS REAIS) COM INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA 
SERÁ DE 04 (QUATRO) MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO.PAGAMENTO: O 
PAGAMENTO, DECORRENTE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, OBJETO DESTA LICITAÇÃO, SERÁ EFETUADO MEDIANTE 
CRÉDITO EM CONTA CORRENTE, NO PRAZO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS CONTATOS DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS EM 
CADA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, APÓS A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 
DEVIDAMENTE ATESTADA PELO SETOR COMPETENTE.PALOTINA, 31 DE JANEIRO DE 2024. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA 
SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO 
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DECRETO Nº 11.028 - O Prefeito do Município de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado 
pela Lei Municipal n° 6.586, de 22 de novembro de 2023, D E C R E T A: 

 
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Poder Executivo Municipal, exercício 2024, um Crédito Adicional Suplementar, autorizado 

pelos artigos 10 e 11, da Lei Municipal nº 6.586, de 22 de novembro de 2023, no valor de R$ 1.326,00 (um mil e trezentos e vinte e seis reais) para 
reforço da seguintes dotações orçamentárias: 

 
0200 PODER EXECUTIVO  

02004 SECRETARIA MUN. DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 
            02004.2312200052.007 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 

3.1.90.13.00.00 Contribuições Patronais................................................... R$              896,00 
Fonte: 1.500.0000.000 (1000) - Recursos não Vinculados de Impostos  

 

  
02014 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

            02014.0824300102.090 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR 
3.1.91.13.00.00 Contribuições Patronais................................................... R$              430,00 

Fonte: 1.500.0000.000 (1000) - Recursos não Vinculados de Impostos  
 

 TOTAL.........................................................................   R$          1.326,00 
 
Art. 2º - Servirá de recursos para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar, de que trata o artigo anterior, de acordo com o 

Artigo 43, Inciso III da Lei 4.320/64, recursos provenientes da anulação parcial/total de dotações orçamentárias, conforme demonstrado a seguir: 
 

 
 

0200 PODER EXECUTIVO  
02004 SECRETARIA MUN. DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 

            02004.2312200052.007 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 
3.1.91.13.00.00 Contribuições Patronais................................................... R$              896,00 

Fonte: 1.500.0000.000 (1000) - Recursos não Vinculados de Impostos  
 

  
02014 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

            02014.0824300102.090 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR 
3.1.90.13.00.00 Contribuições Patronais................................................... R$              430,00 

Fonte: 1.500.0000.000 (1000) - Recursos não Vinculados de Impostos  
 

 TOTAL.........................................................................   R$          1.326,00 
 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” 
  Em, 31 de janeiro de 2024. 
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te temática: “Ludicalização na Infância” com data prevista: 02/02/2024, alusivo a programação da Semana 

–
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